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12 de Janeiro de 2002, por despacho de 7 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 8327/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 195/04.4TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Miguel Neves Lourenço, nas-
cido em 6 de Janeiro de 1979, solteiro, com autorização de resi-
dência n.º 342999, com domicílio na Avenida Corregedor Rodrigo
Dias, 325, 1.º, frente, 2870 Montijo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 24 de Agosto de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 8328/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 58/02.8IDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Alberto Gonçalves Afonso Reino, fi-
lho de João Alberto Afonso Reino e de Alexandrina das Dores
Gonçalves Salgueiro, natural de Caminha, Argela, nascido em 9 de
Novembro de 1943, divorciado, com domicílio na Estrada de
Benfica, 757, 3.º, esquerdo, 1500 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo
artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Novembro, praticado em 31 de Dezembro de 1998, foi o
mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 8329/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 821/05.8TLLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Ribeiro Tavares,
filho de Pedro Lopes Tavares e de Filomena Nilda Ribeiro Tavares,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
22 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16141117, com domicílio na Rua de Sapadores, 115, 1.º, direito,
1150 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 24 de Março de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-

ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8330/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 798/02.1 JDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Muzafaar Iqbal, filho de
Mohammad Yashin e de Fátima Bibi, natural de Paquistão, de
nacionalidade paquistanesa, nascido em 25 de Março de 1971,
casado, titular do passaporte n.º J759113, com domicílio na Rua
1 de Dezembro, 8, 4.º, frente, 2685-097 Sacavém, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
16 de Março de 1999, por despacho de 2 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8331/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1914/03.1TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Waltenes Carlos Caetano,
filho de José Carlos Caetano e de Maria José Caetano, natural de
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 31 de Outubro de
1970, solteiro, com identificação fiscal n.º 223604232 e titular do
bilhete de identidade n.º 16188689, com domicílio na Rua Doutor
Mário Sacramento, 19, rés-do-chão, esquerdo, Póvoa de Santo
Adrião, 2670 Loures, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 8 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 8332/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 6274/03.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Augusto José Lucas Bento Martins, fi-
lho de José Bento e de Leopoldina do Rosário Bento, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Maio de 1958, casado, com identificação fiscal
n.º 149950721 e titular do bilhete de identidade n.º 5035276, com
domicílio na Rua Pires Jorge, 3, 1.º, esquerdo, Quinta dos Ingle-
sinhos, Carnide, 1600 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo arti-
go 218.º do Código Penal, praticado em 20 de Setembro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-


